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A eficá ciá ná o e  propriedáde de um elemento do rito, más formá de suá composiçá o.1 
 

Descrever um trábálho pelá listá de seus ingredientes ná o explicá por que ele 
funcioná. Dois ássentámentos podem receber á mesmá pembá, o mesmo dende , á 
mesmá cácháçá e o mesmo ponto riscádo e, áindá ássim, um responde e o outro 
permánece mudo; dois páde s ide nticos ná máte riá podem operár em sentidos 
opostos, um átándo, o outro cortándo. A prá ticá dá Quimbándá sábe disso há  muito, 
e á fo rmulá e micá registrá-o com exátidá o: o que decide ná o e  o que está  posto, más 
como está  composto.2 O reposicionámento que está revistá ássumiu á pártir do 
presente nu mero dá  nome ánálí tico á esse sáber operátivo: chámá-se regime de 
eficácia. A coluná que áqui se ináugurá tem por objeto expo -lo, ná o como teoriá 
importádá e sobrepostá áo culto, más como á grámá ticá que o pro prio culto já  práticá 
sem, áte  ágorá, te -lá enunciádo em segundá ordem. 

A perguntá que orgánizá todá á ánálí ticá e  rigorosámente operátivá: como se 
compo e rituálmente umá operáçá o eficáz?3 A escolhá do verbo compor ná o e  
ornámentál. Elá recuperá, em cháve te cnicá, o conceito grego de σύ νθεσις (sýnthesis, 
composiçá o, árránjo árticuládo), que o le xico áristote lico empregá párá nomeár 
áquilo cujá formá resultá dá ordem entre pártes heteroge neás, e ná o de suá merá 
somá.4 Um rito ná o e  um ágregádo de coisás má gicás justápostás; e  um árránjo 
reguládo de elementos dí spáres (corpo, voz, máte riá, lugár, tempo, finálidáde) cujá 
eficá ciá emerge precisámente dá árticuláçá o entre eles. Por isso composiçá o e  
cátegoriá máis forte que misturá ou ácu mulo: á misturá reu ne, á composiçá o ordená; 
e e  á ordem, ná o o inventá rio, que fáz o feitiço funcionár. 

A composiçá o eficáz árticulá quátro dimenso es irredutí veis, e á áná lise se riá 
de quálquer trábálho ás percorre simultáneámente. A primeirá e  quem operá. O 
operádor rituál ná o e  umá vontáde que se áplicá de forá sobre umá máte riá inerte; e  
ele pro prio máte riá operátivá, corpo construí do párá conduzir á presençá suprá-

 
1 Fernando Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo). 
2 Sobre a passagem da voz operativa à sua enunciação analítica em segunda ordem, cf. o princípio metodológico 
exposto no Editorial deste número, O Feitiço Está na Matéria, e o quadro geral em Fernando Liguori, MAGEÍA: 

REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo), Introdução Programática. Para a distinção entre linguagem de primeira ordem (a 
do praticante) e categoria de segunda ordem (a do analista), cf. Jonathan Z. Smith, IMAGINING RELIGION: FROM 

BABYLON TO JONESTOWN (Chicago, 1982), pp. xi-xiii. 
3 A questão central que organiza analiticamente toda a Parte II pode ser formulada, em termos rigorosamente 
operativos, como segue: como se compõe ritualmente uma operação eficaz? Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA 
(no prelo), Introdução Programática. 
4 Aristóteles, Metafísica Δ.6, 1016b, e Poética 6, 1450á, onde á σύνθεσις nomeiá á árticuláção de pártes num todo 
cuja unidade não se reduz à soma. Para a leitura da composição ritual como arranjo de heterogeneidades 
convergentes, e não como simples adição de elementos, cf. Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo). 



humáná.5 O kimbanda ná o násce feito: fáz-se por obrigáçá o, resguárdo, bánho, márcá 
e investidurá, exátámente como os pápiros gregos prescrevem regimes de ἁ γνει ἁ 
(hagneía, purezá rituál) que fábricám tecnicámente o corpo ápto á receber e 
sustentár á pote nciá suprá-humáná invocádá.6 A purezá, nesse regime, ná o e  
cátegoriá morál, más de cápácidáde: o corpo impuro e  corpo incápáz, ná o porque 
ofendá, más porque ná o conduz.7 Antes de ser sujeito dá operáçá o, o operádor e  seu 
primeiro suporte. 

A segundá dimensá o e  com que meios. Aqui entrá o conjunto integrádo dos 
suportes máteriáis: á voz que convocá e comándá, á escritá que fixá e selá, á cor que 
quálificá, á ofertá que álimentá, o lugár que áutorizá.8 Nenhum desses meios e  
ádereço dá crençá: cádá um e  ágente que párticipá dá operáçá o. O ponto riscádo ná o 
ilustrá Exu, e  corpo de suá mánifestáçá o; á pembá ná o representá umá cor, depositá 
umá quálidáde; o ássentámento ná o simbolizá o fundámento, e  o fundámento 
firmádo. E  por isso que á áná lise ná o pode trátár á máte riá como veí culo neutro de 
umá intençá o que estáriá, verdádeirámente, ná cábeçá do operádor. A intençá o sem 
o meio máteriál ádequádo ná o operá, e o meio máteriál, umá vez composto, operá 
mesmo quándo á átençá o do operádor se distrái, princí pio que á teurgiá pláto nicá já  
formulárá e áo quál voltáremos.9 

 
5 Sobre o corpo do operador como matéria operativa primordial e condição material primeira de toda operação, 
cf. Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo), Seção Corpo, Voz e Presença. A formulação inscreve-se na 
antropologia das técnicas corporais de Marcel Mauss, para quem o corpo é o instrumento técnico primeiro: O 
corpo é o primeiro e o mais natural instrumento do homem. Ou, mais exatamente, sem falar de instrumento, o 
primeiro e o mais natural objeto técnico, e ao mesmo tempo meio técnico do homem, é o seu corpo. Marcel Mauss, 
Les techniques du corps, comunicação de 1934, em JOURNAL DE PSYCHOLOGIE 32, 1936. Decisivo para o argumento 
é que Mauss define a própria técnica como um ato tradicional eficaz (e vedes que, nisto, ele não difere do ato 
mágico, religioso, simbólico): a técnica corporal e o ato ritual partilham a mesma estrutura de eficácia. Thomas J. 
Csordas radicaliza essa herança ao propor o embodiment (a corporeidade vivida) como paradigma 
antropológico: o corpo não é objeto a estudar em relação à cultura, mas seu fundamento existencial da cultura e 
do self. Thomas J. Csordas, Embodiment as a Paradigm for Anthropology, em ETHOS 18, 1990, pp. 5-47; idem, org., 
EMBODIMENT AND EXPERIENCE: THE EXISTENTIAL GROUND OF CULTURE AND SELF (Cambridge, 1994). 
6 Estas prescrições não configuram culpa nem mérito: configuram a fabricação técnica do corpo apto a receber e 
sustentar o contato com a potência invocada (Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA, no prelo). Os regimes de pureza 
(ἁγνείἁ, hagneía) são recorrentes nos manuais operativos greco-egípcios reunidos e traduzidos por Hans Dieter 
Betz (org.), THE GREEK MAGICAL PAPYRI IN TRANSLATION, INCLUDING THE DEMOTIC SPELLS, 2ª ed. (Chicago: University of 
Chicago Press, 1992), coletânea que apresenta os PGM como cadernos técnicos de especialistas rituais, e não 
como literatura devocional. É significativo que a exigência de pureza anteceda precisamente a aquisição do 
assistente (πάρεδρος, páredros): no Feitiço de Pnouthis (PGM I.42-195, trád. E.N. O’Neil), lê-se: O rito tradicional 
para adquirir um assistente: após a purificação preliminar, abstém-te de alimento animal e de toda impureza e, na 
noite que quiseres, sobe a um terraço elevado depois de te haveres vestido com um traje puro (Betz, 1992). Em 
séries diversas repete-se o mesmo protocolo de abstinência (de carne, de alimento cru, de vinho, de contato 
sexual), sempre como condição de acesso, e não de mérito: o corpo impuro é o corpo que não conduz. 
7 Robert Parker, MIASMA: POLLUTION AND PURIFICATION IN EARLY GREEK RELIGION (Oxford: Clarendon Press, 1983), o 
estudo de referência sobre pureza e poluição na religião grega, sublinha que a pureza ritual (ἁγνείἁ, hagneía) é 
da ordem do acesso ao sagrado, e não da moral: a hagneía que habilita um mortal a aproximar-se dos deuses não 
é, em sua origem conceitual, uma questão de limpeza física (Parker, 1983, pp. 151), sendo antes  uma reivindicação 
de reverência. Parker distingue-a com nitidez do domínio propriamente moral, o da ὁσίἁ (hosía, o que é 
sancionado, pio): o ideal de hosía havia muito tinha uma dimensão moral que a hagneía normalmente não possuía 
(Parker, 1983, pp. 323). Daí que os deuses gregos governassem por serem poderosos e imortais, não por serem 
puros: a pureza responde a exigências práticas de aproximação, não a uma economia da culpa. A homologia com 
a construção do corpo do kimbanda é, uma vez mais, morfológica: em ambos os regimes a pureza qualifica o 
corpo para o contato com potências supra-humanas, não a alma para o juízo. 
8 Sobre os cinco planos de suporte (voz, escrita, cor, oferta, lugar) tratados sucessivamente nas seções da Parte 
II, cf. Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo), Introdução Programática. O quadro dos suportes materiais 
como agência distribuída foi sistematizado na Parte I do mesmo livro, em As Formas da Matéria Ritual, e 
retomado no ensaio A Matéria Ritual deste número. 
9 A anterioridade da matéria composta sobre a atenção do operador é a tese antimentalista da eficácia; cf., 
adiante, a nota sobre Jâmblico, De Mysteriis II:11. O enquadramento geral é o da virada material (material turn) 
nos estudos de magia antiga, cuja formulação canônica é David Frankfurter, org., GUIDE TO THE STUDY OF ANCIENT 

MAGIC (Leiden: Brill, RGRW 189, 2019). Na abertura do volume, Frankfurter fixa o deslocamento: A nova virada 



A terceirá dimensá o e  segundo quál seque nciá. Umá operáçá o ná o e  gesto 
instántá neo, más curso reguládo no tempo: tem áberturá, desenvolvimento e 
fechámento, tem ritmo, duráçá o e horá pro priá.10 A mátriz nomeiá essá árticuláçá o 
indissociá vel entre tempo e lugár de cronotopia, do grego χρο νος (chrónos, tempo) e 
το πος (tópos, lugár), e á exige como pláno de áná lise áuto nomo.11 A seque nciá 
importá porque á ordem dás fáses e  operátivá, ná o decorátivá: ábrir o trábálho sem 
sáudár á tronqueirá, ou encerrá -lo sem á subidá devidá, ná o e  ápenás descumprir á 
etiquetá, e  fálhár ná composiçá o. O cámpo áberto e ná o fechádo permánece 
disponí vel á presençás ná o convocádás e drená á eficá ciá dás operáço es seguintes.12 
A horá, o diá e á periodicidáde dá nutriçá o rituál pertencem á essá mesmá dimensá o: 
há  tempo ápto e tempo inápto, e á máte riá máis bem compostá ná o átuálizá suá 
pote nciá forá dá horá que lhe corresponde. 

A quártá dimensá o e  párá quál finálidáde. E  elá que responde á  perguntá que á 
superfí cie do rito ná o mostrá: párá que ? Um mesmo reperto rio de máte riás e gestos 
serve á fins contrá rios: átár ou cortár, ábrir ou fechár, proteger ou átácár, curár ou 
governár. A mátriz orgánizá essá dimensá o numá tipologiá finitá e discretá de 
finálidádes, os doze regimes de eficá ciá: átáque, defesá, áberturá, pácto, proteçá o, 
governo, curá, desobstruçá o, fortálecimento, corte, fechámento e seus correlátos.13 
Ná o se trátá de reperto rio infinito de trábálhos, más de um conjunto discreto de 
regimes que á prá xis combiná e modulá. Cádá regime define-se pelá finálidáde e pelá 
composiçá o máteriál que á reálizá; e e  á finálidáde que, retroágindo sobre ás demáis 
dimenso es, prescreve o corpo, os meios e á seque nciá ádequádos, á elá dedicá-se, ná 
í ntegrá, á pro ximá peçá destá coluná.14 

 
para a materialidade no estudo da religião, retomando um tema desenvolvido no campo da arqueologia, deve 
afastar-nos das intenções e ideologias que governaram a discussão da magia e conduzir-nos às próprias 
substâncias que mediam poderes e agência no mundo (Frankfurter, 2019, pp. 17). O deslocamento é da 
interioridade para o objeto: a magia torna-se o elemento de agência e presença nos objetos buscados, combinados, 
confeccionados, investidos de mediação, depositados, portados ou postos publicamente (Frankfurter, 2019, pp. 18), 
série verbal que antecipa, aliás, os verbos da matéria. É desta virada que os cinco regimes formais de A Matéria 
Ritual e a presente coluna se reclamam como segundo movimento. 
10 Sobre a sequência fásica regulada e o regime temporal da operação, cf. Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA (no 
prelo), Seção O Regime Temporal da Operação: Calendário, Periodicidade e a Hora da Eficácia. A ênfase na 
sequência retoma, em segunda ordem, a definição canônica de Roy A. Rappaport em RITUAL AND RELIGION IN THE 

MAKING OF HUMANITY (Cambridge: Cambridge University Press, 1999): tomo o termo «ritual» para designar a 
performance de sequências mais ou menos invariantes de atos e enunciados formais não inteiramente codificados 
pelos performadores (Rappaport, 1999, pp. 24). Para Rappaport, a invariância e a forma não são acessórios, mas 
o próprio da eficácia ritual: são os traços que mantêm constante aquilo que é aceito (ibidem, pp. 126). Que a 
ordem sequencial seja operativa, e não decorativa, encontra apoio ainda em Catherine Bell, RITUAL THEORY, RITUAL 

PRACTICE (Oxford: Oxford University Press, 1992), que define a ritualização como um modo de agir concebido e 
orquestrado para distinguir e privilegiar o que se faz em comparação com outras atividades, usualmente mais 
cotidianas (Bell, 1992, pp. 74). Abertura, desenvolvimento e fechamento do trabalho compõem, assim, uma 
sequência que a economia ritual regula, e cuja omissão, o campo aberto e não fechado, degrada a eficácia das 
operações subsequentes. 
11 Chrónos, tempo, + tópos, lugar: a articulação indissociável entre tempo e lugar na configuração da operação 
ritual (Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA, no prelo). 
12 Sobre a ἀπόλύσις (apólysis, liberação, despedida do deus e do campo) como operação técnica irredutível, cujo 
campo aberto e não fechado permanece disponível a presenças não convocadas, drena eficácia das operações 
subsequentes, cf. Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo), Seção Topografia Ritual. 
13 Quarta dimensão – para qual finalidade: os doze regimes de eficácia (ataque, defesa, abertura, pacto, proteção, 
governo, cura, desobstrução, fortalecimento, corte, fechamento, e seus correlatos). Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE 

EFICÁCIA (no prelo), Introdução Programática. Que a destinação prescreva a composição vê-se no par depósito 
conservador vs entrega irreversível: operações de vínculo duradouro exigem depósito conservador; operações de 
eliminação exigem entrega irreversível (idem, Seção Topografia Ritual). 
14 Cf. nesta coluna, Os Regimes de Eficácia da Quimbanda, que percorre os doze regimes agrupados por famílias 
operativas (vinculação; contenção e corte; proteção e desobstrução; ataque e governo; cura e fortalecimento). 



A vántágem de decompor á operáçá o em quátro dimenso es e  que elá impede á 
reduçá o do rito á quálquer de seus momentos isoládos. O operádor sem suporte ná o 
bástá; o suporte sem seque nciá ná o produz efeito; á seque nciá sem finálidáde 
permánece formálismo vázio; e á finálidáde sem reconhecimento ná o se estábilizá 
como eficá ciá. Cádá dimensá o e  condiçá o necessá riá e nenhumá e , sozinhá, 
suficiente. E  esse encádeámento que desquálificá de umá so  vez ás duás explicáço es 
fá ceis dá eficá ciá: á que á depositá todá no operádor (á forçá de suá vontáde, á 
concentráçá o de suá imágináçá o) e á que á depositá todá no objeto (á virtude 
intrí nsecá dá ervá, dá pedrá, do metál). A eficá ciá ná o morá num elemento; e  á formá 
dá composiçá o entre todos eles.15 

A escolhá do termo regime e  deliberádá porque evitá duás reduço es sime tricás. 
De um ládo, impede reificár o áto numá substá nciá te cnicá prontá, como se átáque, 
corte ou curá fossem esse nciás rituálí sticás isolá veis, receitás fixás que se áplicám. 
De outro, impede dissolver á eficá ciá em mero efeito sociál de posiçá o, como se o 
rituál funcionásse ápenás porque á comunidáde reconhece á áutoridáde de quem o 
fáz. Regime designá, contrá ámbás, um modo de árticuláçá o entre te cnicá, seque nciá, 
suporte, reconhecimento e finálidáde. Ná o e  umá coisá que se tem, nem um lugár 
que se ocupá: e  umá formá segundo á quál elementos heteroge neos se compo em 
párá produzir um efeito determinádo e reconhecí vel. Fálár em regime e , portánto, 
fálár de composiçá o, e ná o de energiá ármázenádá, nem de crençá compártilhádá.  

Conve m delimitár á cátegoriá em reláçá o á dois quádros clá ssicos com que elá 
diálogá sem se confundir. O primeiro e  o regime rituál (régime rituel) de Márcel 
Máuss e Henri Hubert, ná Esquisse d’une théorie générale de la magie (1902-1903): 
o conjunto coerente de prescriço es e proibiço es que orgánizám umá trádiçá o rituál 
em suá sistemáticidáde interná.16 Ali á unidáde de áná lise e  á trádiçá o, á escálá e  
histo ricá, e á cátegoriá nucleár e  á coere nciá interná do sistemá. O regime de eficácia 
operá em outrá escálá. Ná o perguntá como umá trádiçá o se orgánizá áo longo do 
tempo, más como umá operáçá o concretá (este páde , este ássentámento, este ponto) 

 
15 A recusa simultânea do mentalismo (eficácia na interioridade) e do fetichismo do objeto isolado é o núcleo da 
crítica ao fantasma de Frazer. James G. Frazer, em THE GOLDEN BOUGH, reduziu a magia a um sistema de 
pensamento associativo assente em dois princípios: Se analisarmos os princípios de pensamento sobre os quais a 
magia se funda, provavelmente se reduzirão a dois: primeiro, que o semelhante produz o semelhante […]; e, 
segundo, que coisas que uma vez estiveram em contato continuam a agir umas sobre as outras à distância […]. O 
primeiro princípio pode chamar-se Lei da Similaridade; o segundo, Lei do Contato ou Contágio (Frazer, THE GOLDEN 

BOUGH, ed. abreviada, 1922, cap. III). Para Frazer, esses princípios são meros erros cognitivos: seus dois grandes 
princípios revelam-se meras aplicações indevidas da associação de ideias; donde a magia ser uma ciência falsa 
tanto quanto uma arte abortada» (idem). É essa redução da eficácia a um estado mental equivocado que a virada 
material recusa. David Frankfurter, Ancient Magic in a New Key, em GUIDE TO THE STUDY OF ANCIENT MAGIC (Leiden: 
Brill, RGRW 189, 2019), pp. 3-20, mostra que extrapolar a intenção do operador a partir da letra do rito não é, 
na verdade, tão diferente de como Frazer imaginava que os povos primitivos negociavam a causalidade no mundo 
(Frankfurter, 2019, pp. 13), e recorre à alcunha de E. E. Evans-Pritchard para essa projeção, a falácia do se eu 
fosse um cavalo: imaginar sentimentos e pensamentos aos quais, na verdade, não se tem acesso (idem). Contra 
ambos os polos, a interioridade suposta e o objeto tomado isoladamente, o que há a descrever é uma 
preocupação fundamental e abrangente com a eficácia (idem): não o que o operador sentia, nem a virtude mágica 
da coisa em si, mas a composição que faz o rito funcionar. 
16 Marcel Mauss & Henri Hubert, Esquisse d’une théorie générale de la magie, em ANNÉE SOCIOLOGIQUE 7 (1902-
1903), pp. 1-146 (retomada em Marcel Mauss, SOCIOLOGIE ET ANTHROPOLOGIE, Paris: PUF, 1950). Mauss e Hubert 
definem o rito mágico não por uma essência, mas por sua posição relativa ao culto organizado: Chamamos assim 
todo rito que não faz parte de um culto organizado, rito privado, secreto, misterioso e tendendo como limite para 
o rito proibido (Esquisse, ed. PUF, pp. 18). Decisivo para a distinção aqui proposta é que, para os autores, a 
unidade de análise é a tradição, não a operação isolada: Os ritos mágicos e a magia inteira são, em primeiro lugar, 
fatos de tradição; e, no mesmo lugar, atos que não se repetem não são mágicos (idem, pp. 12). É por isso que o 
regime ritual maussiano-hubertiano designa um conjunto coerente de prescrições cuja unidade é a tradição e 
cuja escala é histórica, plano distinto do regime de eficácia, que opera na escala da operação concreta. Cf. Liguori, 
MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo). 



se compo e em áto párá produzir efeito. Suá unidáde ná o e  á trádiçá o, e  o gesto 
operátivo árticuládo; e suá cátegoriá nucleár ná o e  á coere nciá, e  á composiçá o 
eficáz.17 

O segundo quádro e  o cámpo religioso (champ religieux) de Pierre Bourdieu, 
ná Genèse et structure du champ religieux (1971): o espáço sociál estruturádo por 
reláço es de forçá entre ágentes posicionádos (sácerdotes, profetás, leigos, mágos) 
que disputám cápitál simbo lico especí fico.18 Ali á unidáde e  o cámpo, á escálá e  
so cio-histo ricá, e á cátegoriá nucleár e  á disputá estruturádá. O regime de eficácia 
ná o negá esse pláno, más ná o se reduz á ele. A áutoridáde do kimbanda e o 
reconhecimento dá comunidáde sá o reáis e importám, más o rituál funcioná ou ná o 
por rázo es que á merá posiçá o sociál ná o determiná: um operádor de gránde 
prestí gio pode compor mál, e umá operáçá o tecnicámente bem compostá pode 
funcionár independentemente do lugár de quem á fez. A cátegoriá pretende 
complementár, ná o substituir, esses dois quádros: oferece o pláno especí fico dá 
operáçá o em áto, que nem o mápá dás trádiço es nem o mápá dás posiço es sociáis 
cáptám.19 

Fáltá á dimensá o que estábilizá todás ás outrás: o reconhecimento. Umá 
composiçá o so  se firmá como eficáz quándo e  reconhecidá como tál, e ás trádiço es 
dispo em de crite rios internos rigorosos párá esse reconhecimento, longe de 
quálquer credulidáde indiferenciádá.20 Aqui á filosofiá gregá fornece á distinçá o 
máis precisá. Entre á δύ νἁμις (dýnamis, pote nciá, cápácidáde áindá ná o átuálizádá) 
e á ε νε ργειἁ (enérgeia, operáçá o em áto) há  á diferençá exátá entre existir e 
responder: o ássentámento firmádo, o corpo prepárádo, á horá áptá sá o portádores 
de pote nciá; á átuálizáçá o e  o instánte em que essá pote nciá operá.21 Que á máte riá 
átuálize suá pote nciá em respostá á umá pote nciá superior e  o que á teurgiá 
pláto nicá pensá sob o nome de σύμπἁ θειἁ (sympátheia, co-áfecçá o): párá Proclo, o 
heliotro pio que se voltá párá o sol e o lo tus que ábre e fechá com á luz sá o o hino 

 
17 O regime de eficácia, em contraste, opera em escala fenomenológico-operativa: designa a configuração específica 
pela qual uma operação ritual particular produz efeitos pragmáticos reconhecíveis na economia simbólica em que 
se inscreve. Sua unidade de análise é a operação ritual concreta (atacar, defender, abrir, fechar, curar, vincular). 
Liguori, MAGUEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo). 
18 Pierre Bourdieu, Genèse et structure du champ religieux, REVUE FRANÇAISE DE SOCIOLOGIE 12.3 (1971): pp. 295-
334. Bourdieu concebe o campo religioso como espaço estruturado pela concorrência entre especialistas pelo 
monopólio dos bens de salvação: trata-se de construir o sistema das crenças e das práticas religiosas como a 
expressão mais ou menos transfigurada das estratégias dos diferentes grupos de especialistas postos em 
concorrência pelo monopólio da gestão dos bens de salvação e das diferentes classes interessadas em seus serviços 
(Bourdieu, 1971, pp. 298). A própria constituição do campo é correlativa de uma desapropriação: a constituição 
de um campo religioso é correlativa da desapropriação objetiva daqueles que dele são excluídos e que se constituem, 
por isso mesmo, como laicos (ou profanos […]) desapossados do capital religioso (enquanto trabalho simbólico 
acumulado) (idem, pp. 303). É esse plano (o campo, unidade sócio-histórica cuja categoria nuclear é a disputa 
estruturada por capital simbólico) que o regime de eficácia complementa sem a ele se reduzir: a operação 
concreta pode compor-se bem ou mal independentemente da posição de quem a executa. Cf. Liguori, MAGEÍA: 

REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo). 
19 Os doze regimes de eficácia […] constituem, portanto, tipologia operativa irredutível tanto ao mapa das tradições 
rituais (regime ritual maussiano) quanto ao mapa das posições sociais (campo religioso bourdieusiano). A 
categoria pretende complementar, e não substituir, esses dois quadros analíticos clássicos. Liguori, MAGEÍA: REGIMES 

DE EFICÁCIA (no prelo). 
20 As tradições não são sistemas de crença indiferentes ao resultado, mas regimes técnicos com critérios próprios 
de falseamento, e ignorar essa autonomia epistemológica é falha analítica, não neutralidade (Liguori, MAGEÍA: 

REGIMES DE EFICÁCIA, no prelo, Seção Regimes de Eficácia: Produção, Verificação e Estatuto Epistemológico da 
Categoria). 
21 Aristóteles, Metafísica Θ, sobre á δύνἁμις e á ἐνέργειἁ, cujo exemplo párádigmático, á estátuá látente no bloco, 
é já de estrutura ritual: um fundamento pode estar corretamente constituído (plena δύναμις) e ainda assim não 
produzir ἀποτέλεσμα (apotélesma, resultado consumado). Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo). 



náturál dá máte riá, á pote nciá que responde.22 A Quimbándá árticulá essá mesmá 
economiá em suás cátegoriás e micás de verificáçá o: o fundámento que responde 
áfere á vitálidáde do ví nculo, o trábálho que pegá áfere o resultádo, o ponto que 
ensiná áfere á áutenticidáde dá presençá suprá-humáná, e á consultá por meios 
oráculáres estábelecidos permite á áferiçá o independente que á trádiçá o 
neotestámentá riá nomeou διἁ κρισις πνεύμἁ των (diákrisis pneumátōn, 
discernimento dos espí ritos).23 

Reunidás ás dimenso es, á tese do tí tulo demonstrá-se num u nico exemplo. 
Tome-se á tronqueirá: mesmá estruturá máteriál, mesmás máte riás de fundámento, 
mesmo Exu guárdiá o do limiár.24 Numá composiçá o, elá operá em regime de 
proteçá o: firmá-se párá guárdár á entrádá, filtrár ás presençás, sustentár á 
integridáde do cámpo. Noutrá, com á mesmá máte riá, operá em regime de corte: 
dirige-se contrá um ádversá rio determinádo, párá desfázer um ví nculo. O que sepárá 
ás duás operáço es ná o e  nádá que á fotográfiá do ássentámento revele: e  á finálidáde 
que ás orgánizá, á seque nciá que ás executá e o reconhecimento que ás áfere. Dois 
ritos iguáis por forá funcionám em sentidos opostos porque á eficá ciá ná o está  ná 

 
22 Proclo, Sobre a arte hierática segundo os gregos: o heliotrópio e o lótus como hino natural da matéria, á δύνἁμις 
que responde à cádeiá (σειρά, seirá) a que pertence; cf. a fórmula proclina o hierático vê o último no primeiro e o 
primeiro no último, tudo em tudo (πάντἁ ἐν πᾶσι). Párá trádução completá em português, cf. Liguori, KALUNGA 
(São Paulo: Clube de Autores, 2025). 
23 Sobre o discernimento como competência técnica do sacerdote preparado, cf. Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE 

EFICÁCIA (no prelo). Os critérios (γνωρίσμἁτἁ, gnōrísmata, sinais distintivos) que permitem discernir as classes 
de aparições supra-humanas foram codificados por Jâmblico no De Mysteriis II:3, que se abre justamente pela 
pergunta do sinal: qual é o sinal da presença de um deus, de um anjo, de um arcanjo, de um daímōn, de algum 
arconte ou de uma alma? A resposta é uma tipologia dos sinais: as aparições dos deuses são uniformes; as dos 
daímones, variadas; as dos anjos, mais simples que as dos daímones, mas inferiores às dos deuses ; e ordem e 
tranquilidade são características dos deuses […]. Tumulto e desordem, porém, acompanham as visões dos daímones  
(Jâmblico, De Mysteriis II:3, trad. Clarke, Dillon & Hershbell, 2003). A unidade, a ordem e a estabilidade marcam 
a manifestação superior; a variação e a instabilidade, a inferior, economia de discernimento homóloga à 
manifestação das potências supra-humanas na Quimbanda, onde há critérios êmicos de autenticidade da 
presença legítima ou ilegítima dos espíritos. 

A presença autêntica distingue-se por sinais objetivos, não por decisão arbitrária. A própria expressão 
diákrisis pneumátōn remonta à tradição neotestamentária, que inscreve o discernimento dos espíritos entre os 
carismas. Em 1 Coríntios 12,10 ele figura na lista dos dons: ἄλλῳ δὲ διἁκρίσεις πνεύμάτων (e a outro, 
discernimentos de espíritos), ao lado da profecia e das operações de poder (ἐνεργήμἁτἁ δύνάμεων, energḗmata 
dynámeōn). E a tarefa é enunciada como imperativo em 1 João 4,1: Ἀγἁπητοί, μὴ πἁντὶ πνεύμἁτι πιστεύετε, ἀλλὰ 
δοκιμάζετε τὰ πνεύμἁτἁ εἰ ἐκ τοῦ Θεοῦ ἐστιν (amados, não creiais em todo espírito, mas provai os espíritos para 
ver se são de Deus), ὅτι πολλοὶ ψεύδοπροφῆτἁι ἐξεληλύθἁσιν εἰς τὸν κόσμον (porque muitos falsos profetas 
saíram pelo mundo). Discernir, aqui, é o oposto de crer indiscriminadamente: é submeter a presença a prova. 
Sob três léxicos distintos: a diákrisis pneumátōn do sácerdote cristão, os γνωρίσμἁτἁ do teurgo, e á áferição 
êmica do ponto raiz e das provas de possessão na Quimbanda, opera o mesmo protocolo técnico: nem toda 
presença é autêntica, e o especialista preparado dispõe de critérios para distingui-la. 
24 Sobre Exu como guardião de limiar por excelência e a tronqueira que protege o limiar da entrada, cf. Liguori, 
MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo), Seção Topografia Ritual. Cautela doutrinária: a homologia opera no plano 
da função ritual […], jamais no plano de identidade substancial ou derivação histórica . O guardião de limiar não 
simboliza a proteção; ele a realiza materialmente, princípio da teoria material da religião, para a qual 
materializar o estudo da religião significa perguntar como a religião acontece materialmente, o que não se 
confunde com [...] como a religião se exprime em forma material (Birgit Meyer, David Morgan et al., The Origin 
and Mission of Material Religion, RELIGION 40, 2010). Christopher A. Faraone, TALISMANS AND TROJAN HORSES 
(Oxford, 1992): Os antigos tinham vários modos de afastar o perigo nos limiares de suas casas [...] Ervas ou animais 
especiais [...] eram frequentemente enterrados no limiar ou pendurados sobre a porta . Andrew T. Wilburn, MATERIA 

MAGICA (Ann Arbor, 2012), explicita a lógica do limiar como espaço liminar operante: o espaço liminar em que a 
casa encontra o mundo exterior teria sido suficiente. Por estar posicionado no entremeio, o objeto podia afetar 
tanto o interior quanto o exterior; e imagens guardiãs postas à entrada teriam repelido forças humanas, animais 
e demoníacas. A tronqueira é a instância na Quimbanda dessa mesma solução formal: o limiar guardado, cujo 
enquadramento geral remonta à virada material sistematizada por David Frankfurter (org.), GUIDE TO THE STUDY 

OF ANCIENT MAGIC (Leiden: Brill, RGRW 189, 2019). 



coisá postá, más ná formá de suá composiçá o.25 E  exátámente o que os pápiros já  
sábiám áo distinguir, com á mesmá máte riá, o depo sito que conservá um ví nculo e á 
entregá que o eliminá: o que é firmado permanece e opera; o que é entregue à água, 
ao mar ou ao fogo é despachado definitivamente e não retorna.26 

Nomeár o regime de eficá ciá ná o ácrescentá nenhumá te cnicá áo culto: á 
Quimbándá sempre compo s seus trábálhos ássim. O que á cátegoriá ácrescentá e  á 
inteligibilidáde: o modo de dizer, em segundá ordem e com precisá o, por que o feitiço 
está  ná máte riá e ná formá de compo -lá, e ná o ná energia que á vontáde projetáriá 
sobre elá. Com isso, o le xico oitocentistá dá força e do fluido torná-se ná o ápenás 
dispensá vel, más impreciso: onde se diziá energia manipulada, há  composiçá o 
reguládá; onde se diziá vibração, há  árticuláçá o de dimenso es. A pro ximá peçá destá 
coluná percorre á quártá dimensá o em extensá o: os doze regimes de eficá ciá dá 
Quimbándá, ágrupádos por fámí liás operátivás.27 
 
 

 
25 Sobre a firmeza como critério e a composição como forma da eficácia, cf. supra. A não-identidade entre 
semelhança formal e parentesco cultural é o núcleo do protocolo comparativo de Jonathan Z. Smith, DRUDGERY 

DIVINE: ON THE COMPARISON OF EARLY CHRISTIANITIES AND THE RELIGIONS OF LATE ANTIQUITY (Chicago: University of 
Chicago Press, 1990). Para Smith, comparar não é igualar: É axiomático que a comparação nunca é questão de 
identidade. A comparação requer a aceitação da diferença como fundamento de seu próprio interesse, e uma 
manipulação metódica dessa diferença para alcançar um fim cognitivo determinado (Smith, 1990, pp. 47; a 
formulação é retomada de idem, TO TAKE PLACE, 1987, pp. 14). Smith ancora a distinção na biologia de Richard 
Owen: uma homologia é uma similaridade de forma ou estrutura entre duas espécies compartilhada a partir de 
seu ancestral comum; uma analogia é uma similaridade de forma ou estrutura entre duas espécies que não 
compartilham um ancestral comum [...]. A tarefa da taxonomia, desde Darwin, [...] tem sido eliminar as analogias 
(que funcionam [...] como «falsos amigos» (idem). A homologia morfológica controlada que esta coluna pratica 
retém homologia no sentido amplo de correspondência de forma e função, mas sob a exigência smithiana estrita: 
a semelhança formal jamais é convertida em derivação nem em prestigious origins (pedigree/linhagem). É por 
isso que toda comparação mobilizada aqui é morfológica e não genealógica: páredros ≠ Exu, θύρωρός ≠ Exu, á 
função semelhante nunca provando parentesco histórico. 
26 Operações de vínculo duradouro exigem depósito conservador; operações de eliminação exigem entrega 
irreversível […]; o que é firmado permanece e opera; o que é entregue à água, ao mar ou ao fogo é despachado 
definitivamente e não retorna (Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA, no prelo). A distinção tem respaldo denso na 
arqueologia da magia antiga. No polo conservador, a matéria é enterrada para seguir operando: Andrew T. 
Wilburn, MATERIA MAGICA: THE ARCHAEOLOGY OF MAGIC IN ROMAN EGYPT, CYPRUS, AND SPAIN (Ann Arbor, 2012), observa 
que o praticante o cria e em seguida o enterra para ter um efeito sobre o mundo [...]. Um artefato podia ser deixado 
no lugar [porque] o praticante desejava que o objeto continuasse seu trabalho. Os depósitos privilegiavam lugares 
ctônicos: Poços e corpos d’água eram depositários frequentes de tábuas de maldição, pois esses lugares eram vistos 
como ligados ao submundo e aos mortos (idem). Decisivo é que o depósito conservador é reativável: numa receita 
dos papiros, prescreve-se deposita-o numa encruzilhada depois de marcares o local, de modo que, se quiseres 
recuperá-lo, possas encontrá-lo (PGM IV.2943-66, apud Wilburn, 2012). No polo oposto está a entrega 
irreversível: um ritual podia exigir que um objeto fosse queimado, quebrado, enterrado ou de outro modo 
descartado (idem); o que é queimado ou lançado à água corrente não retorna. Para o corpus das defixiones e suas 
topografias de deposição, cf. John G. Gager (org.), CURSE TABLETS AND BINDING SPELLS FROM THE ANCIENT WORLD 
(Oxford, 1992), e Christopher A. Faraone & Dirk Obbink (orgs.), MAGIKA HIERA: ANCIENT GREEK MAGIC AND RELIGION 
(Oxford, 1991); sobre o valor ctônico da encruzilhada, Sarah Iles Johnston, Crossroads, em ZEITSCHRIFT FÜR 

PAPYROLOGIE UND EPIGRAPHIK 88 (1991): pp. 223; sobre o talismã oculto bem no fundo dos recessos de uma casa ou 
de uma cidadela, Faraone, TALISMANS AND TROJAN HORSES (Oxford, 1992). Na Quimbanda, a mesma distinção formal 
governa a destinação do despacho: o que é firmado permanece sede de vínculo e reativável; o que desce à 
kalunga abissal (água, mar, fogo) não volta. 
27 Sobre a retroversão do léxico ódico como consequência interna da tese (e não imposição estilística externa), 
cf. o ensaio Contra a Energia, nesta edição, e Liguori, MAGEÍA: REGIMES DE EFICÁCIA (no prelo). Desdobramento do 
argumento no livro, do qual esta coluna é pórtico. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


